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    APRESENTAÇÃO




    Apresento-lhe o livro “Direito Administrativo Social: Uma Abordagem sobre Licitações e Políticas Públicas”, uma adaptação atualizada, correspondente a dissertação de mestrado da autora. Esta obra é um convite a explorar o poder transformador das políticas públicas e a sua relação com a igualdade de gênero em um contexto específico.




    Neste livro, mergulhamos em um tema crucial: como os mecanismos formais de estruturação do Estado, em particular o processo de licitação, podem ser utilizados para promover e impulsionar a implementação de políticas públicas de gênero? A autora, por meio de uma análise rigorosa e embasada, busca fornecer respostas a essa indagação, enriquecendo o debate e oferecendo propostas concretas baseadas no cenário do Rio Grande do Norte.




    Considerando os conceitos básicos sobre o tema e a experiência empírica extraída dos dados, explora os desafios enfrentados pelas políticas públicas de gênero, examina as limitações existentes nas abordagens de regulamentação e apresenta uma visão inovadora e pragmática sobre como superar esses obstáculos a partir da compreensão do conceito de Direito Administrativo Social.




    Ao longo das páginas deste livro, os leitores serão levados a refletir sobre as interseções entre política, gênero (bem como outras condicionantes de identificação social) e administração pública. Serão apresentadas análises perspicazes sobre o atual panorama das políticas públicas de gênero no Rio Grande do Norte, explorando casos reais, evidências empíricas e estudos de caso que ilustram a relevância e a viabilidade das propostas apresentadas, podendo serem utilizados de exemplo para tantos outros espaços administrativos organizados.




    Através de uma linguagem acessível e um enfoque prático, esta obra visa não apenas informar, mas também inspirar profissionais, pesquisadores e formuladores de políticas públicas a repensarem suas abordagens, impulsionando o progresso rumo a uma sociedade mais justa e igualitária. “Direito Administrativo Social: Uma Abordagem sobre Licitações e Políticas Públicas” é uma leitura indispensável para todos que desejam compreender, promover e efetivar a igualdade através das estruturas do Estado.


  




  

    1 INTRODUÇÃO




    Os temas inerentes à organização do Estado e à sua estruturação sempre foram motivo de inquietação da autora. Especialmente quando se encontra um Estado estabelecido em uma organização gerencial burocrática colidindo com vivências e necessidades humanas. A ponderação entre esses elementos fez questionar, do ponto de vista das políticas públicas e de seu ciclo de aplicação, sobre a possibilidade de aproveitamento dos mecanismos e procedimentos burocráticos que garantem o cotidiano da gestão pública à execução de direitos fundamentais.




    Nesse ímpeto, reconhecendo o procedimento licitatório como de uso cotidiano para as gestões administrativas que conduzem o Estado, explorou-se a possibilidade de reconhecimento da sua função extraeconômica para além da garantia da economicidade.




    Partiu-se da compreensão de que se há Estado Democrático de Direito garantidor de deveres constitucionais e se, nesse Estado, há previsão de função social a partir do reconhecimento das atividades administrativas de fomento, todos os procedimentos desenvolvidos pela gestão pública devem atender a uma só finalidade: a efetiva garantia de direitos fundamentais.




    Para isso, considerando a abrangência do tema, decidiu por iniciar o percurso a partir do recorte de gênero. Gênero como fator determinante na construção social da vida de toda mulher e como estrutura que orienta comportamentos humanos, especialmente os coletivos.




    Não há, aqui, intenção ou crença de revolução das estruturas sociais dominantes a partir do Direito ou mesmo das Leis. Não é intenção deste estudo desenvolver uma perspectiva crítica e atribuir ao Direito o mérito de ser mecanismo de mudança dessa estrutura desigual. Essa competência e honra são do movimento de mulheres e da luta de classes. A intenção do trabalho é perceber como, através dos procedimentos cotidianos da gestão pública, pode-se implementar políticas públicas em favor do combate à desigualdade de gênero.




    Os primeiros conceitos desenvolvidos e catalogados fazem referência ao debate de gênero e sua evolução, estando em conexão com o Estado através das políticas públicas de promoção da igualdade. Também se organizam os conceitos relacionados à estrutura da administração pública a partir da função social do direito administrativo e do reconhecimento das atividades administrativas de fomento.




    Para que pudesse se atribuir grau de empirismo, atestando a possibilidade de implementação, aplicou-se a literatura estudada à realidade fática do Rio Grande do Norte, motivada, inicialmente, pelo interesse natural da autora, que é uma mulher Potiguar. Além disso, pela relevância do tema, considerando que no Estado, a população feminina é maior que a masculina1 e os índices de desigualdade de gênero2 ainda assustam.




    Do ponto de vista político, pela transversalidade com o tema das políticas públicas, o Rio Grande do Norte, goza de protagonismo feminino. Entre tantas outras, temos Celina Guimarães Viana – primeira mulher considerada apta ao alistamento eleitoral no Brasil, e Alzira Soriano – primeira prefeita da América Latina. Recentemente, no processo eleitoral ocorrido em 2018, o Estado elegeu Fátima Bezerra – a única mulher eleita Governadora de Estado no Brasil, sendo reeleita no pleito de 2022.




    A referência em protagonismo feminino estimula o questionamento sobre se o reconhecimento dos cidadãos Potiguares à presença das mulheres na política reflete em ação pública útil e eficaz em favor das mulheres.




    A existência de duas Leis Estaduais que regulamentam política pública de inserção e manutenção das mulheres norte-rio-grandenses no mercado de trabalho – Lei 9.968 de 2015 e 14.181 de 2017, a partir de sua implementação pelo procedimento licitatório, pode parecer promissora. Ultrapassada a aparência, e em função da necessidade de ampliar o debate sobre a função extraeconômica da licitação como forma de instrumentalização de política pública de discriminação positiva, surge a pergunta que guia o estudo: Como se deu a implementação da política pública de inclusão de gênero no processamento das compras públicas governamentais no estado do Rio Grande do Norte?




    A partir da análise de caso do estado do Rio Grande do Norte é possível conjecturar sobre a possibilidade de ampliação do recorte geográfico, expandindo a análise legislativa e consequentemente o público-alvo beneficiado pela medida, considerando marcadores de identidades sociais particulares de cada localidade e em favor da efetivação de direitos fundamentais.




    Para realizar a tarefa, utilizam-se como base as Legislações Estaduais de nº 9.968, de 2015, e nº 10.181, de 2017, ambas com o objetivo de inserir e manter mulheres potiguares no mercado de trabalho. É a partir daí que se define o recorte temporal da pesquisa, de 2015 a 2022.




    O objetivo geral desta pesquisa é analisar, reconhecendo a função extraeconômica da licitação e pelo exemplo do estado do Rio Grande do Norte, como implementar políticas públicas de inclusão através do processamento das compras públicas governamentais.




    Cumulado com esse objetivo geral, organizam-se alguns outros objetivos específicos: a) organizar bases teóricas para o desenvolvimento da ideia de direito administrativo social, da função extraeconômica da licitação e aos conceitos de desenvolvimento, gênero e justiça social; b) verificar a aplicação das legislações estaduais nº 9.968, de 2015 e nº 10.171, de 2017 dentro do sistema de compras públicas do Estado do Rio Grande do Norte; c) avaliar a possibilidade de ampliação do público-alvo da medida de discriminação positiva diante de suas características de identidades específicas; d) apresentar sugestões de mudança no fluxo das compras públicas governamentais com a finalidade de que atendam ao que é proposto na regulamentação.




    A estratégia metodológica adotada baseia-se no estudo de bibliografias e documentos que interessam ao tema, contando também com a literatura especializada em Direito Constitucional, Direito Administrativo, Regulação e Direito Econômico e literatura da área das ciências sociais.




    Para a percepção sobre identidades e particularidades, bem como o seu reconhecimento para o Estado, soma-se a lente do Direito e Antidiscriminação para auxiliar no elo entre a identificação do sujeito e a elaboração de políticas públicas capazes de prover desenvolvimento regional.




    Pela pretensão de obter maior valor prático, a pesquisa será desenvolvida através da análise de caso do Estado do Rio Grande do Norte, de sua organização administrativa e da estrutura de gestão organizada para as compras públicas. Também, analisa-se a interferência das Leis Federais nº 14.133, de 2021; nº 9.968, de 2015 e nº 10.171, de 2017, em sua disposição.




    Apesar de o recorte temporal iniciar no ano de 2015, para reconhecer a organização administrativa do Estado do Rio Grande do Norte e o processamento de suas compras públicas, se faz necessário rememorar algumas legislações anteriores que desenham a organização administrativa do Estado. Isso porque as Leis servem de mote para a elaboração de sugestões, tanto a nível estadual quanto para outras estruturas administrativas, para que se possa implementar políticas públicas de inclusão capazes de completar o ciclo de políticas públicas.




    Os textos das normas que estabelecem as políticas públicas estaduais analisadas e os arquivos que fomentaram o estudo do desenho da organização administrativa do Estado foram buscados no sítio da Assembleia Legislativa do estado do Rio Grande do Norte e no sítio do Governo do Estado, através de seus Portais de Leis, auxiliando na materialização e na elucidação do problema.




    Além disso, para sanar outros questionamentos relacionados ao processamento das compras públicas e obter respostas concretas do setor de processamento de compras públicas governamentais e de outras Secretarias, foi encaminhado pedido de informação através do Sistema Integrado de Informação ao Cidadão (e-SIC) do Estado do Rio Grande do Norte.




    Considerando a possibilidade de expansão da utilização do procedimento licitatório para implementação de políticas públicas de inclusão em outras estruturas administrativas e a existência, em cenário nacional, do Plano Nacional de Desenvolvimento Regional – Decreto nº 9.810 de 2019, para dar ênfase à compreensão de desenvolvimento regional e reforçar a valorização de características locais específicas, analisa-se a norma retirada do sítio da Câmara dos Deputados como base para justificação de implementação da política pública.




    Já com a finalidade de perceber a importância e a necessidade da garantia de implementação de uma política pública útil, servem-se dados relacionados à condição das mulheres no mercado de trabalho potiguar apresentados por provedores de dados e informações vinculados ao Ministério da Economia, tais como o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e a Relação Anual das Informações Sociais – RAIS. Os métodos são aplicados ao longo de 3 capítulos que se desenvolvem da seguinte forma:




    No capítulo 2, “A técnica não enxerga o que é humano – o direito administrativo social”, a partir da análise da função social do direito administrativo e do reconhecimento das atividades administrativas de fomento, se desenha um cenário para análise do procedimento licitatório a partir de uma margem além do objetivo da economicidade. Isso porque propõe-se também uma reflexão sobre as desigualdades estruturais de gênero que contornam a sociedade e cataloga a evolução do debate acadêmico sobre o tema.




    Denominado de “O Estado do Rio Grande do Norte e a política de inclusão de mulheres a partir de seus procedimentos licitatórios”, o capítulo 3 apresenta, em síntese, a organização administrativa do Estado do Rio Grande do Norte, com ênfase na estrutura elaborada para processar as compras públicas, revisando os pontos de interação entre o procedimento regulamentado na Lei de licitações e as políticas públicas de discriminação positiva estabelecidas por outros diplomas legais.




    Além disso, ainda no capítulo 3, destacam-se os dados relacionados ao mercado de trabalho e às mulheres. A análise é importante para que se identifique o ambiente para o qual será direcionada a implementação da política pública e a necessidade e importância da sua execução e fiscalização.




    Por último, o capítulo 4, definido como “O reconhecimento da função extraeconômica da licitação em favor do desenvolvimento e da inclusão”, ocupa-se da elaboração da possibilidade de utilização do procedimento licitatório para implementação de políticas públicas eficazes e passíveis de fiscalização para outras organizações administrativas e a partir do reconhecimento das particularidades locais reconhecidas através do conceito de desenvolvimento regional.




    




    

      

        1 Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2021) a população do Rio Grande do Norte é estimada em 3.560.903 pessoas. Destas, 1.830.305 se identifica como mulher e 1.730.598 como homem.


      




      

        2 Durante a evolução da pesquisa serão utilizados dados que atestam a disparidade em diversas áreas. Os dados foram retirados de fontes como o Censo (IBGE), a Pesquisa Nacional de Amostra de Domicílio – PNAD Contínua (IBGE) e índices oriundos de estudos econômicos do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA). Pela organização da matéria, o estudo canaliza esforços especialmente naqueles relacionados à mulher e ao mercado de trabalho.


      


    


  




  

    2 A TÉCNICA NÃO ENXERGA O QUE É HUMANO – O DIREITO ADMINISTRATIVO SOCIAL




    A organização do sistema3 gerencial do Estado, através de seus atos e instrumentos administrativos, desempenha um papel fundamental na construção de um projeto de desenvolvimento econômico e social razoável, que atenda a padrões de legalidade e seja capaz de suprir a necessidade da população. Isso porque é através desses mecanismos, como os atos e instrumentos administrativos, que o Estado como agente transformador atinge o seu público-alvo, a sociedade.




    O debate sobre a necessidade de reconhecer uma obrigação de cunho social no Direito Administrativo vem do entendimento de que a matéria é responsável pela construção da crítica e pelo estudo das atividades estatais e, dessa forma, não há como compreender o Estado como agente de transformação social e catalisador de bem comum sem que se considerem problemas públicos multidimensionais formadores de estrutura e comportamento social.




    Tal desajuste redundaria no estudo exclusivo da técnica dos atos administrativos, o que não é o objeto da análise. A técnica elaborada para alicerçar a atividade estatal deve ser considerada como elemento meio e não como elemento fim. Nesse sentido, o elemento finalístico é a consequência decorrente da ação pública e que reflete na sociedade.




    O que parece imperar, no entanto, é a concepção de Direito Administrativo que prioriza a manutenção das instituições através de noções jurídicas capazes de fornecer bases para o bom funcionamento da burocracia necessária às atividades públicas e dispor de critérios legais para garantir a logística de distribuição dos bens coletivos, permitindo intervenção mínima sobre os interesses econômicos de grupos protegidos (CASTRO, 2013).




    É certo que a estruturação e a manutenção das instituições, a elaboração e o aprimoramento dos atos e instrumentos normativos que sustentam a atividade gerencial burocrática do Estado devem ser objeto de estudo da matéria, porém há de se agregar a compreensão de que essas instituições e seus mecanismos, bem como as ações públicas delas decorrentes, operam como agentes vetores de transformação social.




    Ação pública, portanto, compreende o conjunto de instrumentos, técnicas, meios de operar e dispositivos capazes de materializar e organizar a atividade governamental (DESROSIÈRES,1993) para dar concretude a políticas públicas de Estado.




    Nessa perspectiva, para o momento, o Direito Administrativo Social parece mais simétrico. Contraposto à ideia de um Direito Administrativo neoliberal (HACHEM, 2013) e considerando seu alicerce o Estado Social organizado na Constituição de 1988, valoriza, dentre outras coisas, dar efetividade aos direitos sociais através da Administração Pública e compreende o estudo sobre organização, implementação e avaliação de políticas públicas promotoras de direitos fundamentais a partir da ação pública.




    Prioriza-se, portanto, traçar os contornos de uma Administração Pública inclusiva, privilegiando a concretização dos valores constitucionais sem deixar de respeitar a lei formal (BALBÍN, 2015). Nessa configuração, não seria possível considerar, estando vigente um Estado Democrático e Social de Direito, qualquer ação pública exclusivamente técnica que não tivesse por finalidade primeira a compreensão de supremacia do interesse público (OSÓRIO, 2000)4 a partir de uma percepção de direito social e que respeite os direitos fundamentais.
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